
 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T - 

 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

 

ATOS DO COMCIT – 009/2021 

 
 

O Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema – COMCIT - vem através desta 

Secretaria, no uso de suas atribuições nos termos do art. 12, VII e art.70, ambos 
do Decreto nº 018/2012(Regimento Interno do COMCIT) tornar público seus atos. 

 
 

RECURSOS JULGADOS DIA: 14/06/2021 

 
 

RECURSO ORDINÁRIO:        Nº E - 5522/2020 

RECORRENTE:                        MARIA BERNADETE PETERS ALBANO 
RECORRIDO:                         FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                             ALTERAÇÃO CADASTRAL 

 

EMENTA 
 

O CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES É COMPETENTE PARA 

JULGAR ASSUNTOS RELATIVOS AO CADASTRO. EXCLUSÃO DE 
CADASTRO DE CONTRIBUINTE SEM QUALQUER PROVA DE 

PROPRIEDADE, POSSE JUNTO A MUNICIPALIDADE. ACORDAM OS 

CONSELHEIROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE 

ITAPEMA, POR MAIORIA, CONHECER O RECURSO E, JUGAR A 
COMPETÊNCIA DESTE CONSELHO PARA JULGAR ASSUNTOS RELATIVOS 

A CADASTRO, E, NO MÉRITO, DAR PROVIMENTO PARA INCLUIR A 

RECORRENTE COMO DEVEDORA SOLIDÁRIA JUNTO AO CADASTRO E 
EXCLUIR EMPRESA QUE NÃO POSSUI COMPROVAÇÃO DE POSSE E 

PROPRIEDADE JUNTO A MUNICIPALIDADE.  

 
ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema, 

pelo CONHECIMENTO  e TOTAL PROVIMENTO do recurso, sendo o relator 
acompanhado pela MAIORIA dos Conselheiros, quais sejam: Jairo Leandro Luiz 
Rodrigues, Patrick Sena Santana, Cristian Barbosa Dias, sendo que a Conselheira 
Roberta Manteve seu voto pela incompetência do recurso, e foi acompanhada pelos 

Conselheiros Ronaldo Brutti Reis e Deníria Mara Godinho Besbati. O Conselheiro 

Ubirajara Fabrício de Lima deixou de votar por encontrar-se impedido; nos termos do 
relatório e votos que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 

 

RECURSO ORDINÁRIO:         Nº e - 4916/2021 

RECORRENTE:                        SANTA AGRONEGÓCIOS LTDA 
RECORRIDO:                          FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 
ASSUNTO:                              IMUNIDADE DE ITBI 



 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T - 

 

 

EMENTA 

 
TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO – ITBI - INCORPORAÇÃO DE 

IMÓVEIS PARA INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL DE 

PESSOA JURÍDICA - IMUNIDADE  TRIBUTÁRIA - VALOR 
DOS  IMÓVEIS SUPERIOR AO DO  CAPITAL  SOCIAL  

INTEGRALIZADO  - IMUNIDADE QUE ALCANÇA APENAS O 

LIMITE DO CAPITAL E DAS COTAS INTEGRALIZADAS COM 
IMÓVEIS - EXCEDENTE SUJEITO À TRIBUTAÇÃO. DECISÕES 

DO TJSC e STJ. JULGAMENTO ACERCA DO ASSUNTO PELO 

STF. RECURSO DESPROVIDO. A  imunidade tributária prevista 

na  primeira parte  do  inciso II  do  §  2º  do art. 156, da  Constituição 
Federal de  1988  impede  a  incidência do  imposto de transmissão 

de bens imóveis " inter vivos" somente sobre  o  valor  do imóvel 

necessário à integralização da cota do capital social. Reconhecido 
também que o município pode exigir o ITBI na sua totalidade caso 

seja verificada que a pessoa jurídica adquirente do imóvel possui 

atividade preponderante de compra, venda, locação ou 
arrendamento mercantil de imóveis nos três anos seguintes à 

transferência do imóvel  conforme determina o art. 37, § 2º do CTN, 

nos exatos  termos  do  poder/dever  do sujeito  ativo,  dos   

julgamentos  do   Tribunal  de   Justiça  de  Santa  Catarina e do 
Superior Tribunal de Justiça e referendado  através  do  julgamento 

datado de 04 .08 .2020 do Supremo Tribunal Federal, que por  

maioria  de votos ( 7 x 4), a Corte manteve a incidência de Imposto 
de Transmissão de Bens Imóveis ( ITBI) na  incorporação  ao  

patrimônio das  pessoas jurídicas no valor que exceder o capital 

integralizado, em sessão  virtual  levado  a efeito ( RE 796 .376), 
restando como tese vencedora, aquela proposta pelo Ministro 

Alexandre de Moraes ao abrir divergência, a imunidade de ITBI 

prevista na Constituição “não  alcança  o  valor  dos  bens  que  

exceder  o limite do capital social a ser integralizado.”  
 

ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema,  

pelo CONHECIMENTO  e TOTAL DESPROVIMENTO do recurso,  sendo o relator 

acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros; nos termos do relatório e votos 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

 

RECURSO ORDINÁRIO:         Nº e - 5757/2021 
RECORRENTE:                        SIMONE STEFFEN ZEN 
RECORRIDO:                          FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                              ISENÇÃO DE IPTU 
 

 



 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTES DE ITAPEMA 

- C O M C I T - 

 

EMENTA 

 

TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO IPTU – PEDIDO DE ISENÇÃO – ARTIGO 9º, 
INC. II E VII DA LEI Nº 3.001/11 – ÚNICO BEM IMÓVEL. RECORRENTE 

INTERPÔS REQUERIMENTO INTEMPESTIVO. RECURSO DESPROVIDO POR 

UNÂNIMIDADE. A Isenção dos débitos Tributários somente poderá ser concedida 
mediante previsão legal, No caso em tela a Lei Municipal 3001/2011, em seu § 1º, 

artigo 9º define o prazo para ser protocolado o pedido de isenção tributária, porém, 

tal prazo não foi observado pela Recorrente culminando na intempestividade da peça 
inicial, motivo este que ocasionou o desprovimento Processual. 

 

ACÓRDÃO 

 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema,  

pelo CONHECIMENTO  e TOTAL DESPROVIMENTO do recurso,  sendo o relator 

acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros; nos termos do relatório e votos 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 
 

 
RECURSO ORDINÁRIO:         Nº e - 2698/2021 

RECORRENTE:                        IGREJA CASA DO OLEIRO 
RECORRIDO:                          FAZENDA MUNICIPAL DE ITAPEMA 

ASSUNTO:                              IMUNIDADE DE IPTU 
 

EMENTA 

 
RECURSO ORDINÁRIO – IMUNIDADE ITBI - ENTIDADE RELIGIOSA - 

TERRENOS BALDIOS - TEMA OBJETO DE REPERCUSSÃO GERAL - RECURSO 

PROVIDO - Tendo em vista a repercussão geral do tema com julgamento favorável 
à imunidade tributária de terrenos baldios que compõem patrimônio de instituições 

de assistência social sem fins lucrativos, a imunidade tributária deve ser concedida.  

 

ACÓRDÃO 
 
Vistos e relatados estes autos, decide o Conselho Municipal de Contribuintes de Itapema, 

pelo CONHECIMENTO e TOTAL PROVIMENTO do recurso, sendo o relator 

acompanhado pela UNANIMIDADE dos Conselheiros; nos termos do relatório e votos 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

 
 

Itapema - SC, 22 de junho de 2021. 

 

 

 

Marília Salete da Silva de Oliveira 

Secretária 


